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ATIVIDADE EM PLENÁRIO
Para conhecimento e acompanhamento da atividade da 
Assembleia Municipal em Plenário, informa-se que se 
realizou uma sessão plenária extraordinária, no dia 25 de 
abril de 2026 – Sessão Solene Comemorativa do 25 de Abril, 
e uma sessão plenária ordinária nos dias 28, 29 e 30 de abril 
de 2026, em que para além do período de intervenção dos 
cidadãos, foram aprovadas por iniciativa própria ou por 
proposta da Câmara Municipal de Almada, as seguintes 
deliberações:

DELIBERAÇÕES
01 Voto de Pesar pelo falecimento de Alberto Pereira Ramos;
02 Voto de Pesar por Francisco Simões;
03 Moção Implementação de um Sistema de Videovigilância 

no Concelho de Almada;
04 Moção de Repúdio pela Limitação do Caráter Público 

das reuniões de Câmara;
05 Voto de saudação Dia Nacional do Antigo Combatente;
06 Moção/Deliberação Celebremos a 

Constituição da República Portuguesa;
07 Moção/Deliberação Não às Portagens na A33. 

Pela eliminação do pagamento de portagens na A33;
08 Saudação ao 1º de Maio, Dia Internacional do Trabalhador;
09 Saudação ao 8 de Março – Dia Internacional da Mulher;
10 Recomendação Abertura ao público das 

Reuniões da Câmara Municipal de Almada;
11 Voto de Saudação Pelos 52 anos do 25 de Abril;
12 Voto de Saudação ao 1º de maio, dia do/a trabalhador/a;
13 Moção Saudação ao Programa “Estou aqui! Crianças” 

– Edição 2026;
14 Moção de Saudação aos 50 anos da aprovação 

da Constituição da República Portuguesa;
15 Moção Saudação ao 1º de Maio – Dia do Trabalhador;
16 Moção pela defesa da expressão pública das Autarquias 

em causa e datas de interesse social;
17 Saudação os Jovens na Eleição do 

Senhor Presidente da República Portuguesa;
18 Recomendação Valorização e Apoio 

à Pesca Artesanal com Arte Xávega;
19 Recomendação Festival Intermunicipal do Estuário do Tejo;
20 Moção Pela permanência da Fragata D. Fernando II e Glória 

e pela valorização do Núcleo Museológico de Cacilhas;
21 Moção Pelo fim das portagens na A33 e pela redução 

progressiva das portagens na Ponte 25 de Abril;
22 Moção Pelo efetivo cumprimento dos prazos de resposta 

do Executivo Municipal a requerimentos enviados 
pela Assembleia Municipal;

23 Moção Pela reposição das reuniões públicas 
da Câmara Municipal de Almada;

24 Eleição de Representante da Assembleia Municipal 
para a Subcomissão de Segurança e Proteção do Bem-Estar 
Animal da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC);

25 Nomeação Juízes Sociais biénio 2026/2027;
26 Prestação de Contas de 2025 – Município de Almada;
27 SMAS – Relatório e Contas de 2025;
28 SMAS – Primeira Alteração Modificativa 

do Orçamento de 2026 e Anos Seguintes;
29 Wemob – Relatório e Conta de Gerência 

relativos ao exercício de 2025;
30 Gestão de Ativos. Parcela B, da Rua de Angola, 

Cova da Piedade. Transmissão do Direito de Superfície 
destinado à construção do Pavilhão do Ginásio Clube do Sul;

31 Alienação a título gratuito. Doação e constituição de 
Pacto de Preferência, do prédio urbano, sito na Rua Cabo 
da Boa Esperança, n.º 4, na freguesia de Cova da Piedade, 
a favor da União de Freguesias de Almada, Cova da Piedade, 
Pragal e Cacilhas.”;

32 Relatório de Consulta Pública Final de Regulamento 
de Funcionamento e Segurança das Instalações 
Desportivas Municipais;

33 Aprovação da permuta dos lotes 13/27, 17/27A, 17/27B, 17/27C
e 18/27, da parcela 27, sitos na freguesia de Laranjeiro/Feijó.

O texto completo destas deliberações pode ser 
consultado no site da Assembleia Municipal de 
Almada, em Documentos/Editais 2025-2029 
(2026)/Editais a partir do 039/XIV-1º, assim como nas 
Atas nºs Nº 13/XIV-1º; 14/XIV-1º; 15/XIV-1º; e 16/XIV-1º.
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O início de 2026 colocou à prova a resiliência do nosso território, exigindo uma governação municipal que recusa o dilema entre a urgência do presente 
e a ambição do futuro. Entre a gestão direta das consequências resultantes das graves intempéries e a afirmação de Almada como uma referência 
internacional na sustentabilidade, o Partido Socialista reafirma a sua matriz política com uma governação que prioriza a proteção imediata das pessoas 
sem nunca abdicar do desenho estratégico do futuro. 

As intempéries que atingiram com particular severidade o Porto Brandão e a Costa da Caparica não constituíram apenas um desafio meteorológico mas 
representaram, acima de tudo, um desafio social. Para o Partido Socialista, a missão primordial da política é a proteção dos cidadãos e, por essa razão, 
a resposta da Câmara Municipal de Almada não se esgotou na mera desobstrução de vias, centrando-se na salvaguarda de vidas e no apoio 
humanizado a famílias deslocadas. 

Estes resultados - que, num espírito de melhoria contínua, procuramos sempre aperfeiçoar - só são possíveis porque acreditamos num serviço público 
robusto, dotado de meios e estrategicamente coordenado. Ao articularmos a Proteção Civil com o rigor científico, patente na parceria com a Faculdade 
de Ciências e Tecnologia (FCT-UNL) para o estudo das arribas, entendemos que o conhecimento técnico e a proximidade são as ferramentas 
fundamentais para garantir a segurança dos Almadenses.  

No entanto, o compromisso do Partido Socialista com a segurança não termina na gestão de crises. Projeta-se numa visão de desenvolvimento que 
transcende o quotidiano. 

A implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 é o fio condutor de uma estratégia firme em alinhar a ação local 
com os desafios globais. O município de Almada não está apenas a fazer um relatório interno, mas a utilizar as melhores práticas recomendadas pela 
Comissão Europeia para a monitorização destas metas à escala local. Uma vez mais, o nosso Município afirma-se na linha da frente, sendo o sexto 
município do país a elaborar este relatório. Longe de ser um mero exercício burocrático, este documento constitui uma bússola estratégica essencial que 
traduz o nosso compromisso com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas.  

Ao assumirmos este compromisso global, asseguramos que cada euro investido em Almada contribui para a construção de um futuro mais justo e 
ambientalmente equilibrado. Como destacou o Vereador Ivan Gonçalves, “em Almada assumimos, com responsabilidade e ambição, o nosso papel 
na construção de um futuro mais sustentável, justo e inclusivo”. 

Em suma, o Partido Socialista reafirma o seu compromisso de proximidade e empenho no apoio a quem foi fustigado pela adversidade climática, 
trabalhando continuamente para aperfeiçoar os mecanismos de resposta e ajuda às populações, e, ao mesmo tempo, mantém Almada na vanguarda 
das melhores políticas europeias de sustentabilidade. 

É este equilíbrio entre a responsabilidade do agora e a visão estratégica das gerações vindouras que o Partido Socialista assegura, garantindo que 
Almada não estagna, responde com eficácia e prossegue um caminho de progresso sólido e humanista.

Os eleitos do Partido Socialista de Almada

Entre a Resposta 
à Emergência e 
o Compromisso 

com o Futuro

A Assembleia Municipal de Almada, na sua sessão de abril, rejeitou uma moção em defesa da Paz apresentada pela CDU, com votos contra da direita e 
extrema-direita (PSD, CH e IL) e, de forma surpreendente, a abstenção do PS (e do L). 

Quando o mundo vive uma brutal escalada da violência e da guerra, destacando-se as agressões militares dos Estados Unidos da América e de Israel a 
países e povos soberanos no médio oriente, em que prevalece o apoio e estímulo ao prolongamento da guerra em plena Europa, com a União Europeia 
a desempenhar um papel determinante no arrastamento do conflito entre a Rússia e a Ucrânia, o PS decide aliar-se à direita e à extrema-direita 
inviabilizando a aprovação do texto apresentado pela CDU! 

Uma simples frase serviu de justificação para a abstenção do PS: “assume particular gravidade a escalada belicista das potências europeias da NATO e 
da UE, intensificando a propaganda de guerra, agitando falsas ameaças externas para justificar a escalada armamentista, prolongando a guerra na 
Ucrânia e contrariando possibilidades de diálogo que possam abrir caminho a uma solução política para o conflito, à Paz e à segurança coletiva na 
Europa”. Segundo a liderança da bancada do PS, esta frase, que corresponde com rigor à política prosseguida pelos países da NATO e da UE 
(relembre-se, todos eles, incluindo Portugal, decidiram aumentar brutalmente as despesas com a defesa, leia-se, com a guerra), levou a que o PS 
inviabilizasse a tomada de posição da Assembleia Municipal de Almada em defesa da Paz. Não faremos outras avaliações, mas não podemos deixar de 
lamentar profundamente esta decisão do PS em Almada. 

Também nesta sessão da Assembleia Municipal, um texto de saudação à celebração do 50º aniversário da Constituição da República Portuguesa, 
recebeu os votos contra (CH) e abstenção (IL) da extrema-direita na Assembleia Municipal de Almada. Mas aqui, não há espanto; apenas confirmação 
de que forças políticas se posicionam hoje frontalmente contra as conquistas do povo português plasmadas no texto constitucional, quem são, 
verdadeiramente, aqueles que combatem o progresso e o desenvolvimento dos trabalhadores e do povo português.



Maio é tradicionalmente associado à transição plena para a primavera no hemisfério norte, marcando um período de maior luminosidade, temperaturas 
mais amenas e renovação da natureza. Em Portugal, é um mês frequentemente ligado ao florescimento agrícola, às romarias, festividades populares e 
celebrações religiosas, destacando-se diversas festas locais e peregrinações marianas. 

Historicamente, maio simboliza fertilidade, crescimento e esperança, sendo também um período importante para a atividade económica ligada ao turismo, 
agricultura e eventos. 

Enquanto maio deveria representar desenvolvimento e qualidade de vida, em Almada contrasta o florescimento descontrolado de bairros ilegais, a 
degradação da autoridade do Estado e a normalização de situações que colocam em causa a segurança, a ordem pública e a própria dignidade humana. 

O caso do bairro da Penajoia tornou-se um símbolo preocupante desse abandono. No passado dia 12 de maio, uma megaoperação policial levou à detenção 
de vários suspeitos ligados a criminalidade organizada e violenta na Margem Sul. No dia seguinte, vieram também a público denúncias de que ligações ilegais 
à rede elétrica provocaram cortes de energia e falhas graves em infraestruturas essenciais, afetando inclusivamente as emissões das rádios Radar e Oxigénio 
e colocando em risco estruturas próximas do Hospital Garcia de Orta e rotas aeronáuticas. Esta é uma realidade nunca vista em Portugal. 

O mais grave é que estes problemas não surgiram agora. Não nos esqueçamos que no Natal passado, várias famílias ficaram sem acesso à eletricidade 
no mesmo bairro, num cenário indigno de um país europeu do século XXI. A degradação foi-se instalando perante a passividade de Inês de Medeiros: 
incapaz de antecipar, controlar ou resolver os problemas estruturais do território e dos portugueses. 

A expansão descontrolada de construções ilegais, a ausência de planeamento, a degradação das escolas e os constrangimentos de mobilidade para 
quem se levanta cedo todos os dias para trabalhar, são sinais claros de um executivo camarário que falhou na sua principal missão: proteger o interesse 
dos almadenses e garantir um concelho organizado, seguro e funcional. 

A destruição de um concelho não acontece de um dia para o outro. Faz-se lentamente, através da acumulação de pequenos sinais de abandono, da falta 
de coragem política para enfrentar problemas difíceis e da substituição da gestão séria por propaganda e inação. 

Mas maio também nos recorda outra coisa: nenhum ciclo negativo é eterno. Tal como a primavera sucede ao inverno, também Almada vai recuperar o 
rumo. Com liderança, exigência e autoridade, é possível devolver esperança ao concelho, recuperar a segurança, restaurar a ordem urbana e voltar a 
construir uma Almada onde as famílias possam viver com dignidade, tranquilidade e confiança no futuro. 

Almada não precisa de 
uma cortina de ferro

A situação das famílias desalojadas em Almada, na sequência das intempéries, continua sem resposta digna por parte do executivo municipal 
PS/CDU. Quatro meses depois, cerca de 30 famílias permanecem em alojamento temporário, sem solução definitiva e sem acompanhamento 
social, técnico e humano adequado. 

Falamos de pessoas que viviam no Porto Brandão há décadas. Famílias que ali construíram a sua vida, muitas vezes em casas erguidas quando 
as exigências de licenciamento eram diferentes das atuais. Esta realidade era conhecida há anos e a Câmara Municipal de Almada não lhe deu 
resposta estrutural. 

Falamos também de famílias da Costa da Caparica, algumas há décadas em habitações junto à arriba fóssil, outras em edifícios recentes, muitas 
proprietárias. De um momento para o outro, ficam sem património, sem segurança habitacional e sem recursos para suportar duas casas ou 
encontrar alternativa. 

Perante a urgência, o executivo PS/CDU procura uma solução de recurso, transferindo para famílias com poucos meios o ónus da procura ativa 
de habitação. Muitas não sabem onde procurar casa, como negociar contratos ou aceder ao Programa “Porta de Entrada”. 

O PSD tem acompanhado estas famílias de forma direta e lamenta que existam pessoas com problemas de saúde graves, algumas hospitalizadas, 
sem apoio devido. Independentemente das dúvidas técnicas e das soluções definitivas, há algo que não se compreende: a autarquia tinha o dever 
moral de fazer primeiro o prioritário: alojar condignamente as pessoas. 

Uma resposta séria exigia apoio social, jurídico, psicológico e de saúde. Quem perdeu casa, bens, património e estabilidade não pode ser tratado 
como encargo financeiro. 

Esta situação revela falta de humanidade, visão e estratégia. O Porto Brandão tem potencial turístico, cultural e patrimonial. A Costa da Caparica 
tem desafios urbanísticos e sociais conhecidos. Mas os executivos PS e CDU nunca olharam para estes territórios com ambição.

O que vemos resulta de anos de inércia. Almada precisa de uma política habitacional séria e estratégia territorial coerente. As famílias desalojadas 
merecem uma solução digna, acompanhada e urgente. Almada merece mais do que a falta de visão a que o PS nos habituou.

Pela Bancada do PSD 



Almada é uma cidade de água, com o mar à beira-mar e o Tejo à beira-rio. Na sessão de abril da AMA, o LIVRE apresentou duas 
Recomendações sobre o que essa geografia significa, e ambas foram aprovadas. A Recomendação pela valorização da Arte Xávega, 
aprovada por unanimidade, recomenda à Câmara a regulamentação dos corredores de circulação na praia, que responda aos ofícios da 
Associação Ala-Ala e que apoie as oito companhas que ainda fazem esta pesca e que representam cerca de 40% da economia local da zona 
costeira. A Recomendação para um Festival Intermunicipal do Estuário do Tejo, igualmente aprovada, assinala os 50 anos da Reserva Natural 
e propõe um evento metropolitano de valorização do património fluvial. A ideia é juntar os municípios das duas margens à volta da cultura 
avieira e da biodiversidade do maior estuário do país. Ter um património vivo exige decisão política.

Geizy Fernandes
Deputada Municipal de Almada pelo LIVRE

A ação do Bloco de Esquerda em Almada faz-se nos órgãos do município e na rua, sempre ao lado da população. A democracia exige 
transparência e o envolvimento de todas as pessoas. Foi com esse propósito que fizemos aprovar uma recomendação para exigir a restituição 
integral das reuniões da Câmara Municipal abertas ao público. A autarquia não pode governar de portas fechadas.  

Apresentámos um requerimento à Câmara a propor a suspensão imediata da taxa de ossários. O aumento abrupto deste valor é incomportável 
e revela uma profunda insensibilidade para com as famílias, afetando centenas de almadenses, nomeadamente as pessoas mais idosas. 

Fora dos gabinetes, a nossa prioridade é proteger quem mais precisa. Continuamos a dar acompanhamento às e aos desalojados pelo recente 
comboio de tempestades. Pressionamos o executivo para que garanta respostas habitacionais urgentes e não deixe estas pessoas ao 
abandono. Em defesa do direito à cidade e à dignidade, o BLOCO não baixa os braços.

Almada enfrenta hoje um problema que não pode ser ignorado: a degradação da higiene urbana. Ruas sujas, acumulação de lixo e relatos crescentes 
de infestações de ratos e outros vetores representam não apenas um incómodo, mas um risco real para a saúde pública. Uma abordagem liberal 
exige responsabilidade, eficiência e transparência na gestão municipal. Isso implica serviços de limpeza mais eficazes, contratos bem fiscalizados e 
incentivo à participação cívica dos cidadãos. O espaço público deve ser tratado como um bem essencial, onde a qualidade de vida e a saúde são 
prioridades. Ignorar este cenário é comprometer o futuro da cidade; agir com rigor é garantir uma Almada mais limpa, segura e digna para todos.

Marta Belmonte Pereira
Deputada Municipal Almada Iniciativa Liberal

Almada e a degradação 
da Higiene Urbana 

- Uma Perspetiva Liberal

Entre o Mar e o Rio: 
o LIVRE leva a 

pesca e o estuário à 
Assembleia Municipal 


